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RESUMO: Pesquisa cujo objetivo é compreender o processo de apropriação da cultura escrita 
pelas crianças na educação infantil, de acordo com a organização das atividades de escrita que 
lhes são propiciadas no ambiente escolar. Para compreender esse processo foi realizado um 
experimento pedagógico em uma turma de crianças de cinco anos de idade, numa escola pública 
da rede municipal de ensino de Uberaba. A dimensão teórico-metodológica deste estudo 
fundamenta-se nos princípios do desenvolvimento humano apresentados pela Teoria Histórico-
Cultural. No primeiro momento da pesquisa, observou-se a maneira como a escrita era 
apresentada às crianças, por meio das atividades que a professora desenvolvia. No segundo 
momento foi desenvolvido o experimento pedagógico, com o desenvolvimento de seis 
atividades devidamente organizadas, visando a uma mudança qualitativa na relação das 
crianças com o objeto escrita. A análise dos dados apontou indícios de que uma ação 
pedagógica, devidamente planejada e mediada, cria as condições e as circunstâncias que 
possibilitam a efetivação do processo de apropriação da escrita em sua funcionalidade social, 
propiciando a significação desse tipo de linguagem.  
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Introdução 

 

São apresentados os resultados de uma pesquisa de mestrado, cuja investigação 

centrou-se na compreensão do processo de apropriação da cultura escrita em uma turma de 

crianças de cinco anos de idade, numa escola pública de educação infantil, na cidade de 

Uberaba/MG. 

Partimos do pressuposto de que a apropriação da escrita pela criança, em fase inicial 

da alfabetização escolar, está diretamente relacionada à forma como este objeto cultural é 

apresentado à ela, bem como, ao tipo de atividade desenvolvida e as relações que a criança 

estabelece com a escrita, em tais condições. 

Compreendemos a linguagem escrita como um instrumento cultural complexo, que 

apresenta relevantes funções que compreendem aspectos interpsíquicos e intrapsíquicos do 

desenvolvimento humano (Vigotski, 2010). Do ponto de vista interpsíquico, a linguagem 

escrita assume funções sociais de comunicar, nomear, registrar uma ideia ou pensamento, 

representar a fala, identificação, entre outras. Quanto ao aspecto intrapsíquico, a linguagem 



escrita é instrumento de constituição e desenvolvimento das funções psíquicas superiores, como 

o pensamento, a memória voluntária e a imaginação.  

Nesta perspectiva torna-se significativa a compreensão da construção deste processo 

inicial de apropriação da escrita na educação infantil, considerando que a criança chega à escola 

com uma experiência de escrita, e para isso é preciso compreender primeiramente como ela 

concebe e significa o objeto escrita, para planejar um ensino intencional que promova seu 

desenvolvimento de maneira integral. 

A escrita apresenta-se como um instrumento mediador entre o homem e o seu entorno, 

cuja complexidade está presente na relação que existe entre a escrita como objeto do mundo 

real e o desenvolvimento do pensamento e da linguagem na criança. Por isso, quando 

priorizamos o aspecto técnico e mecânico do código escrito, impossibilitamos à criança a 

apropriação do texto escrito em sua funcionalidade, isto é, em seus usos sociais, em diferentes 

suportes e gêneros. 

A partir de tais princípios, a pesquisa objetivou compreender o processo de 

apropriação da cultura escrita pelas crianças na educação infantil, visando analisar os sentidos 

atribuídos à escrita, por elas, de acordo com as vivências que lhes são propiciadas no ambiente 

escolar e fora dele, em seu entorno. No decurso do processo de realização da pesquisa, 

delineamos os objetivos especificamente relacionados ao objeto da investigação, apresentados 

por meio dos objetivos específicos que possibilitaram analisar o referido processo de 

apropriação da cultura escrita pelas crianças na educação infantil. São eles: compreender como 

se dá a apropriação da cultura escrita em atividades desenvolvidas na escola-campo; analisar as 

concepções da professora sobre os usos e funções sociais da escrita como objeto cultural; 

interpretar as ideias que as crianças têm sobre a escrita e suas funções. 

A fundamentação teórica utilizada, no recorte de apresentação da pesquisa abordada 

neste texto, se fundamenta nas contribuições de Vigotski (2000; 2008; 2010) que apresenta os 

conceitos básicos que nortearão este estudo, como mediação e desenvolvimento das funções 

psíquicas superiores; a linguagem e seu papel fundamental no desenvolvimento humano; os 

signos como ferramentas para apropriação e significação cultural. Fundamenta-se ainda na 

contribuição da chamada “Escola de Vigotski”: Leontiev (1994), que contribuirá com a Teoria 

da Atividade e o conceito de Cultura; e Luria (1994), que aborda de forma experimental os 

caminhos que compõem a pré-história da escrita, delineando as origens dessa forma de 

linguagem no período pré-escolar. E ainda nos trabalhos de Elkonin (2009), que traz a Teoria 

do Jogo como princípio explicativo para o desenvolvimento psíquico infantil; no de Mukhina 

(1995), que define o experimento pedagógico, embasado no método histórico-genético de 



Vigotski, o qual nos permite conhecer as etapas de desenvolvimento da criança em idade pré-

escolar em consonância com nosso contexto sócio-histórico. Além de outros autores que 

contribuem com suas interpretações conceituais fundamentadas na Teoria Histórico-Cultural. 

A perspectiva de desenvolvimento humano proposta pela Teoria Histórico-Cultural 

vem trazer importantes contribuições científicas no sentido de explicar qual a origem e como 

efetivamente se desenvolvem as funções superiores no homem. Vigotski (2000) nos diz que 

para entendermos as funções psíquicas superiores em toda sua complexidade devemos 

considerá-las como sendo de origem histórica e social, ou seja, elas nascem e se desenvolvem 

nas relações sociais estabelecidas na vida em sociedade. A criança vai se apropriando da cultura 

historicamente construída pela humanidade, num processo mediado pela linguagem como 

signos semióticos. A Teoria Histórico-Cultural aponta a natureza do desenvolvimento humano, 

explicando os traços constitutivos peculiares ao aspecto natural e sociocultural e suas 

respectivas implicações no desenvolvimento psíquico da criança.  

Para alcançar os objetivos propostos no estudo, delineamos um caminho 

metodológico, basicamente constituído por duas fases: a observação e a realização de um 

experimento pedagógico como processo de intervenção. A pesquisa foi desenvolvida em uma 

escola municipal de Uberaba, estado de Minas Gerais, no período de maio a julho de 2013 e 

consistiu, na primeira fase, em observações das atividades desenvolvidas pela professora sobre 

a escrita, seguindo-se a uma atividade exploratória para conhecermos as ideias das crianças 

sobre a escrita. Na segunda fase da pesquisa desenvolvemos o experimento pedagógico 

propriamente dito que apresentamos neste trabalho.  

 

O experimento pedagógico 
 

Para responder a problemática deste estudo, fundamentamo-nos no método histórico-

genético, cujo ponto central de investigação consiste em “estudar a passagem da influência 

social, exterior ao indivíduo, à influência social interior ao indivíduo, buscando esclarecer os 

momentos mais importantes que integram esse momento de transição” (VIGOTSKI, 2000, p. 

87).  

 O método experimental nos permite investigar o processo em estudo em sua 

dinamicidade e inter-relação com os fatores históricos e sociais que o envolve, como conceitua 

Libâneo: 

 

Os pesquisadores da Teoria Histórico-Cultural utilizam o termo “experimento” para 
designar uma ação destinada a verificar um fenômeno em processo, em seu 



desenvolvimento, ou seja, submeter uma hipótese à experiência (hipótese, aqui, no 
sentido de suposição, pressuposto a pôr à prova). Partindo-se de um plano de 
intervenção, se observa e se acompanha uma situação em condições controladas. Na 
Teoria Histórico-Cultural, o experimento formativo é uma variante do modelo 
experimental derivado do método genético experimental de Vigotski, no qual se 
estuda o objeto em seu transcurso evolutivo, e que implica elaborar: a) o modelo do 
sujeito ou aspecto que será submetido à formação; b) o modelo do meio ou condições 
em que se produz tal formação; c) o modelo de interação do sujeito com o experimento 
(LIBÂNEO, 2007, p. 5). 

 

Neste sentido, podemos dizer que o experimento é o método que nos permite colocar 

em prática ações devidamente organizadas para apreensão da cultura escrita pelas crianças em 

sua funcionalidade social, com o objetivo de comprovar se a devida organização de tais 

atividades efetivamente propicia uma apropriação cultural significativa do objeto escrita, 

tomando como premissa quem são os sujeitos pesquisados, quais são as condições objetivas em 

que ocorre o processo experimental e em que circunstâncias e de que maneira o sujeito interage 

com o objeto do conhecimento. 

Estruturado nos pressupostos do método histórico genético de Vigotski, Davidov 

(1988) desenvolveu um modelo metodológico, ao qual denominou experimento formativo, cujo 

foco de investigação é o processo de desenvolvimento de determinadas funções psíquicas 

superiores que são intencionalmente formadas durante o processo de investigação, conforme 

descreve Davidov apud Nascimento (2010, p. 119): 

 

Para o método do experimento formativo, é característica a intervenção ativa do 
investigador nos processos psíquicos que ele estuda [...]. Para nós, pode-se chamar o 
experimento formativo, experimento genético modelador, o que plasma a unidade 
entre a investigação do desenvolvimento psíquico das crianças e sua educação e 
ensino (tradução do autor). 

 

Tendo em vista os objetivos que pretendemos alcançar, nosso foco são as atividades 

pedagógicas, portanto, trata-se de um experimento de cunho pedagógico, centrado na forma de 

organizar e desenvolver a atividade na educação infantil, de modo a promover o 

desenvolvimento das crianças. Ainda que possua suas raízes genéticas nos experimentos de 

Vigotski e Davidov, que estão voltados para a compreensão dos processos de formação das 

funções psíquicas superiores, optamos pelo experimento pedagógico como procedimento 

metodológico para obtenção e análise dos dados.  

Mukhina (1995, p. 21-22) faz uma distinção entre o experimento formativo e o 

pedagógico e os caracteriza, ao esclarecer que:  

 



Os psicólogos soviéticos empregam amplamente o experimento formativo. Sua 
particularidade consiste em que o método utilizado para estudar os processos e 
qualidades psíquicos é ao mesmo tempo um ensinamento, destinado a formar ou 
aperfeiçoar essas qualidades e processos psíquicos [...] O experimento formativo na 
pesquisa psicológica não deve ser confundido com o experimento pedagógico, 
destinado a comprovar a eficácia dos novos programas e métodos do ensino e da 
educação. Externamente são parecidos; nos dois casos ensina-se às crianças algo novo 
e o resultado positivo do ensino confirma suposições prévias. A diferença consiste no 
caráter das suposições; o psicólogo faz suposições sobre os processos, qualidades e 
traços psíquicos da personalidade no processo de desenvolvimento da criança; ao 
pedagogo interessam os caminhos para obter bons resultados no ensino e na educação 
de crianças.  

 

O experimente pedagógico que desenvolvemos tem seu foco na atividade do brincar 

para apropriação da cultura escrita em sua funcionalidade, e na maneira como se organiza o 

ensino intencional. Não tem, portanto, a pretensão de focar as novas formações psicológicas 

dos sujeitos pesquisados, por isso, utilizamos o experimento pedagógico.  

O experimento pedagógico desenvolvido visou criar uma situação de ensino 

especialmente organizada para atender às necessidades da pesquisa, no sentido de criarmos 

condições específicas para realizá-lo, sabendo de antemão que todo o experimento possui certas 

limitações no contexto em que é desenvolvido, por tratar-se de uma situação artificial de ensino 

desenvolvida em curto espaço de tempo pela pesquisadora, consequentemente, traz as marcas 

de sua provisoriedade.  

O objetivo central do experimento pedagógico não é propor um método e testá-lo com 

as crianças. É, sobretudo, organizar o ensino e as atividades para investigar e explicar os 

fundamentos de tal organização, ou seja, visa fundamentalmente compreender a natureza do 

processo pesquisado, e não se atém aos possíveis resultados obtidos. O importante aqui, é 

compreender a natureza e a dinâmica dos caminhos do desenvolvimento do pensamento da 

criança, no decorrer do processo. 

Sendo assim, organizamos o experimento pedagógico de maneira a atender o objetivo 

desta pesquisa, que se constituiu em investigar a relação entre a maneira como a cultura escrita 

é apresentada à criança e suas implicações no processo de apropriação apresentados por ela.  

 A metodologia experimental, embasada nos pressupostos do método da escola 

vigotskiana, representa uma alternativa de pesquisa nos estudos qualitativos, ao abordar as 

relações determinantes entre as atividades de ensino propostas, a maneira de organizar e 

desenvolver tais atividades, os recursos utilizados, a criação das necessidades e objetivos postos 

para o aluno no processo de ensino, as inter-relações entre o conhecimento que ele já possui e 

os que serão formados, os significados e sentidos atribuídos ao objeto apreendido, resultantes 

do processo em sua totalidade. Enfim, o experimento se constitui em uma metodologia que 



permite ampliar o foco da relação intrínseca entre professor e aluno, ao captar a complexa e 

dinâmica relação processual de ensino e aprendizagem.  

Buscamos explicar, com fundamentos na Teoria Histórico-Cultural, o papel 

primordialmente importante que a atividade desempenha no processo de apropriação da cultura 

escrita em sua funcionalidade social, ou seja, como as crianças, partindo de atividades 

significativas, são capazes de perceber que a escrita significa o mundo e que a palavra nomeia 

e significa os objetos do mundo em toda a sua complexidade. Nesta perspectiva teórica, a 

atividade é um processo de relações estabelecidas entre o homem e o mundo ao seu redor, que 

deve conter as devidas ações as quais lhe satisfaçam uma necessidade. Leontiev (1994, p. 68) 

descreve a atividade como sendo "processos psicologicamente caracterizados por aquilo a que 

o processo, como um todo, se dirige (seu objeto), coincidindo sempre com o objetivo que 

estimula o sujeito a executar esta atividade, isto é, o motivo". 

Assim, diante do desafio de explicar como as crianças se inserem no universo da 

cultura escrita e, sobretudo, que significados elas lhe atribuem, estabelecemos o propósito de 

compreender como se dá a apropriação da cultura escrita durante o experimento pedagógico, 

nas atividades desenvolvidas. 

O experimento pedagógico foi desenvolvido por meio de três fases inter-relacionadas: 

planejamento das atividades de intervenção em campo, execução das atividades planejadas e 

análise do processo de desenvolvimento do experimento. 

Desenvolvemos o experimento pedagógico por meio de seis atividades que envolvem 

a escrita e suas respectivas funções sociais, elaboradas a partir das necessidades e motivos 

desenvolvidos nas crianças e das condições postas. Os princípios epistemológicos nos quais as 

atividades foram estruturadas, apóiam-se nas concepções da Teoria da Atividade de Leontiev 

(1994) e na Brincadeira de Papéis ou Jogo Protagonizado de Vigotski (2008) e Elkonin (2009), 

respectivamente.  

As atividades do experimento pedagógico foram organizadas e executadas obedecendo 

a uma sequência de realização e tiveram como suporte a primeira atividade, que denominamos 

Exploratória. 

Na atividade exploratória, trabalhamos com grupos de quatro crianças. Nessas 

conversas informais as crianças foram incentivadas a expor suas ideias sobre a escrita. Tal 

atividade foi realizada no dia 22 de maio de 2013, e teve como roteiro norteador as questões 

que se seguem: O que é a escrita? Para quê a gente escreve? Onde encontramos a escrita? 

Durante a realização da atividade, as crianças iam levantando suas hipóteses relativas 

às funções da escrita, a partir das experiências acumuladas com este objeto cultural, antes e 



durante sua entrada na escola. As diversas afirmações, apresentadas pelas crianças, indicam 

funções da escrita historicamente construídas, às quais evidenciam seu utilitarismo na 

sociedade contemporânea, e circulam na escola como justificativas para aprendizagem da 

escrita. Assim se aprende a escrever para se tornar bom cidadão e “não virar bandido”; para o 

mercado do trabalho, isto é, para “trabalhar”; para atender às exigências da escola, ou seja, 

“para aprender para ir para outra escola” e “para estudar”.  

Concluímos, por meio das falas analisadas que, embora as crianças ainda não tenham 

se apropriado da cultura escrita em sua complexidade, de alguma forma elas significam a escrita 

e lhe dão um sentido pessoal; apesar de as atividades com foco no ensino do código alfabético, 

trabalhadas pela professora da turma, ignorem as relações de escrita que essas crianças 

estabelecem no cotidiano, fora da escola.  

A segunda atividade, denominada As Relações entre o Desenho e a Escrita, foi 

realizada em 29 de maio de 2013 e consistiu na realização de um desenho que representasse a 

escrita. Assim que cada criança ia terminando seu desenho, a pesquisadora solicitava-lhe que 

descrevesse o que havia desenhado. O objetivo era compreender a relação que as crianças 

estabeleciam entre o desenho feito e o objeto escrita. Buscamos objetivar, nesta proposta de 

atividade, a ligação genética entre o gesto, o desenho e a escrita, momentos constitutivos da 

pré-história da escrita da criança. O gesto contém em sua forma embrionária a futura escrita, 

uma vez que esta é resultado de um complexo processo de desenvolvimento, no qual o 

aperfeiçoamento do movimento gestual do dedo indicador se converte em símbolos 

pictográficos, sendo que em um estágio posterior de desenvolvimento, tais símbolos separam-

se dos gestos e assumem significação autônoma. Vigotski (2000) assinala dois momentos 

essenciais que retratam a ligação genética entre o signo escrito e o gesto, ao abordar a pré-

história da escrita da criança. 

O primeiro momento se refere às garatujas e aos desenhos das crianças, que, de acordo 

com o Autor, nada mais são que a representação do gesto. Em seus desenhos, a criança 

representa de forma simbólica e gráfica o que deseja demonstrar pelo gesto, conferindo ao 

desenho significação. Tanto que, ao desenhar objetos complexos, não representa suas partes, 

mas suas propriedades gerais. 

Esta atividade, permitiu-nos provocar e compreender diferentes ações de significação 

das crianças relativas aos seus desenhos, bem como, identificar a fase em que cada uma delas 

se encontrava na pré história de sua escrita, pois, na fase pré-escolar o desenho constitui-se 

como uma linguagem de representação, etapa esta que antecede a escrita. Na evolução deste 

processo, a criança vai substituindo uma técnica por outra, e as marcas contidas nos desenhos 



vão, gradativamente, assumindo funções de signos. A análise dos dados coletados nesta 

atividade apontam indícios que reforçam a tese de que a criança passa por diferentes estágios 

pré-históricos de elaboração da escrita, em que uma técnica vai superando a outra na medida 

em que emergem as necessidades de representação da ideia, mesmo que ela ainda não tenha 

compreendido o sentido e o mecanismo da utilização de marcas simbólicas. As formas de 

representação utilizadas pelas crianças nas atividades com o desenho foram a pictografia, a 

escrita simbólica arbitrária e a escrita culturalmente elaborada. 

A terceira atividade, chamada Brincando de Detetive: Caça à Escrita, foi realizada em 

5 de junho de 2013 e teve como objetivo que as crianças, a partir de um passeio no entorno 

escolar, pudessem identificar os diferentes locais onde a escrita está presente, assim como 

reconhecer as funções sociais que desempenha em situações de uso. Durante a caça pela escrita, 

as crianças assumiram o papel de detetives, e assim que localizávamos um escrito, buscávamos 

solucionar o mistério em torno de seu significado. Nessa atividade, as crianças mostraram estar 

profundamente envolvidas, ao assumirem o papel de detetives com muito empenho, buscando 

resolver os enigmas apresentados pela escrita da melhor maneira possível.  

Esta atividade propiciou-nos a possibilidade de colocar a criança em efetiva atividade, 

pois sabemos que na idade pré-escolar a brincadeira de papéis (Vigotski) ou jogo protagonizado 

(Elkonin) representam a atividade principal, ou seja, aquela que oportuniza as devidas 

condições para o desenvolvimento das funções psíquicas superiores. Por meio da brincadeira a 

criança cria uma situação imaginária que lhe permite vivenciar determinado desejo não 

realizado. Elkonin (2009, p. 20) traz a seguinte definição para a atividade do jogo: "No homem, 

é jogo a reconstrução de uma atividade que destaque o seu conteúdo social, humano: as suas 

tarefas e as normas das relações sociais." Destaca, ainda, que o jogo se desenvolve, ao longo de 

seu processo, indo da ação concreta com os objetos à ação lúdica sintetizada, e desta à ação 

lúdica protagonizada. Assim, por meio do jogo, a criança realiza de forma real as ações que 

retira da vida real, ou seja, a criança age como o adulto.  

A essência da criação dessa situação imaginária consiste na possibilidade que esta 

propicia à criança de representar um papel social que, normalmente, é desenvolvido pelo adulto. 

O cerne dessa situação fictícia está na brincadeira, na qual o objeto muda sua significação e as 

ações reconstruídas com ele pela criança tornam-se representações abreviadas das ações reais 

do adulto. Isso provoca mudanças no pensamento da criança, pois, pela primeira vez, ela 

consegue separar os campos visual e semântico. Assim, passa a agir de acordo com o que tem 

em mente, e não com o que vê. Esse é um critério fundamental que eleva a brincadeira à 

categoria de atividade principal na idade pré-escolar, pois permite à criança separar a ideia do 



objeto, fazendo com que sua ação seja desencadeada pela ideia, pelo significado, e não pelo 

objeto em si.  

Ao encontrar as pistas, que eram os escritos, as crianças puderam visualizar a 

materialidade do objeto escrita ao mesmo tempo em que iam significando-o, agindo assim nos 

campos visual e semântico, respaldadas por ações reais. 

Outro fator que torna a brincadeira de papéis fonte de desenvolvimento refere-se à 

questão do prazer e da necessidade que a criança sente em brincar. O prazer específico na 

brincadeira está relacionado à capacidade de superar os impulsos imediatos, propiciando uma 

subordinação às regras implícitas presentes no papel a ser representado. Quanto mais a criança 

consegue dominar seu impulso, mais ela age pela linha de maior resistência, ainda mais próxima 

do real representado se torna sua ação. 

Na atividade do brincar a criança age conforme as regras implícitas na própria situação 

imaginária vivenciada. Podemos compreender tal processo na afirmativa de Vigotski:  

 

Sempre que há uma situação imaginária na brincadeira, há regra. Não são regras 
formuladas previamente e que mudam ao longo da brincadeira, mas regras que 
decorrem da situação imaginária. Por isso, é simplesmente impossível supor que a 
criança pode se comportar numa situação imaginária sem regras, assim como se 
comporta numa situação real. Se a criança faz o papel da mãe, então ela tem diante de 
si as regras do comportamento da mãe. O papel que a criança interpreta e a sua relação 
com o objeto, caso este tenha seu significado modificado, sempre decorrem das regras, 
ou seja, a situação imaginária, em si mesma, sempre contém regras. Na brincadeira, a 
criança é livre. Mas essa liberdade é ilusória (VIGOTSKI, 2008, p. 28). 

 

As regras implícitas na brincadeira promovem esse autocontrole, pois a criança 

percebe que a submissão às regras da brincadeira traz uma satisfação bem maior do que agir 

por impulsos, o que explica o fato de que as brincadeiras desprovidas de regras são menos 

interessantes para as crianças. Ao desejar, a criança realiza; ao pensar, ela age em conformidade 

com a sua imaginação, sua compreensão e seu desejo, ou seja, os processos internos passam a 

controlar os externos. A fala das crianças, nesta atividade, evidenciaram a necessidade de 

representarem o papel de detetive na caça à escrita, pois, ao assumirem-no, ao mesmo tempo 

em que o desempenhavam, as crianças iam elaborando as regras em conjunto. De maneira 

implícita, tais regras iam orientando as ações das crianças com a mediação da pesquisadora. 

A quarta atividade - Os Escritos no Espaço Escolar - foi realizada em 8 de junho de 

2013 e oportunizou às crianças a continuação do papel de detetive assumido na atividade 

anterior, em outro contexto, o espaço escolar. Assim como na terceira atividade, a proposta da 

quarta atividade consistiu em encontrar os escritos e desvendar seus significados e suas funções 

sociais. No processo de realização dessa atividade, as crianças se envolveram, mas, 



diferentemente da atividade anterior, não se sentiram entusiasmadas, possivelmente, porque no 

espaço escolar foram encontrados menos escritos, em proporção aos escritos do entorno escolar. 

Buscamos os escritos e suas respectivas funções nas dependências da escola: cartazes, placas, 

biblioteca, secretaria, setores administrativos da escola, cantina. 

Nesta atividade, é importante destacar que observamos a ausência de escritos no 

ambiente escolar, principalmente nos espaços como a biblioteca, onde se esperava encontrar 

uma variedade de suportes escritos ao alcance visual da criança. A escola de educação infantil 

precisa se tornar efetivamente um ambiente onde a escrita esteja presente, pois, da mesma forma 

que as crianças se apropriam da fala numa sociedade que a utiliza em situações de comunicação, 

ela pode se apropriar da escrita de maneira natural e eficiente numa sociedade que utiliza a 

escrita em toda a sua diversidade.  

A escola de educação infantil deve constituir-se como espaço privilegiado para a 

apropriação das formas elaboradas de escrita construídas historicamente pelos homens, não 

reduzindo a escrita à função designativa, como observamos nas paredes da escola, fixando 

fichas com a palavra parede na parede, porta na porta, mas utilizando textos em diferentes 

suportes e gêneros discursivos, assim como textos produzidos pelas próprias crianças; textos 

produzidos pelas crianças nos quais a professora faz o papel de escriba, criando situações de 

escrita nas atividades como planejamento das atividades a serem realizadas naquele dia; registro 

das atividades desenvolvidas no dia a dia; atividades de escrita que surjam da necessidade de 

as crianças se comunicarem, como um bilhete. 

A quinta atividade, chamada de O Jogo de Papéis: Brincando de Ser Professor, foi 

realizada em 12 de junho de 2013 e seu objetivo consistiu em desenvolver uma situação 

imaginária na qual as crianças foram desafiadas a utilizar a escrita como recurso mnemônico. 

Para isso, num primeiro momento da atividade as crianças assumiram o papel de alunos e a 

pesquisadora, o de professora. O desafio consistiu em escrever um bilhete informativo, a partir 

da leitura em voz alta do bilhete pela pesquisadora, registrando a mensagem da maneira que 

recordavam. Porém, assim que terminassem a escrita do bilhete, deveriam realizar a leitura do 

mesmo. Em seguida, os papéis sociais se invertiam: a pesquisadora assumia o papel de aluna e 

a criança, o de professor. Agora, a criança no papel de professor deveria registrar a mensagem 

na lousa para que a pesquisadora, como aluna, copiasse seu conteúdo. Assim que terminava de 

registrar o conteúdo, a criança lia a mensagem registrada. Esta atividade do experimento 

pedagógico objetivou instigar nas crianças a necessidade de utilizar a escrita como forma de se 

comunicar e, simultaneamente, elas deveriam descobrir a escrita como um instrumento auxiliar 

de sua memória. 



O processo de realização dessa atividade foi significativamente produtivo, pois 

oportunizou o conhecimento dos diferentes níveis em que cada criança se encontrava na pré-

história de sua escrita. Foi possível identificar, ainda, a mudança de comportamento das 

crianças em razão do papel social que elas assumiam no decorrer da brincadeira. 

A ação externa de representação de uma ideia é guiada por ações internas, visto que, 

por trás da mão que escreve uma mensagem, está um cérebro que pensa e dirige todo o processo. 

Nessa perspectiva, então, os sujeitos do estudo, ainda não alfabetizados, tiveram como desafio 

registrar, por meio de sinais gráficos, a ideia desejada, sendo que tais sinais gráficos deveriam 

ter a função de relembrar o conteúdo da ideia proposta. 

No processo de realização de uma atividade, é preciso entender o lugar que as crianças 

ocupam na escala social, que determina de forma direta seu comportamento e que se reflete no 

resultado de suas ações. No ensino, a criança, ao estar na posição de aprendiz, pensa e age de 

determinada maneira, pois todo o processo está sendo conduzido por um mediador, que é o 

professor. Isso quer dizer que, no primeiro momento de realização desta atividade, em que a 

pesquisadora assumiu o papel da professora, os dados apontaram indícios de que as crianças se 

portaram psicologicamente de maneira semelhante ao que se portam na sala de aula, mas com 

um diferencial muito importante: o desafio posto pela pesquisadora de partir de uma 

necessidade da escrita como recurso mnemônico para se lembrarem de algo. Isso ocasionou 

uma forma peculiar de uso funcional da escrita, visto que a maneira como se organizaram a 

proposta e a execução da atividade direcionou-as para a função mnemônica da escrita, em vez 

de manter as crianças atentas apenas à sua identificação gráfico-visual.  

Porém, num segundo momento, quando os papéis sociais foram invertidos, ou seja, na 

situação imaginária em que as crianças ocuparam o lugar da professora, suas ações também se 

modificaram. Aqui, a relação das crianças com o objeto escrita modificou-se, o próprio 

significado da escrita para as crianças se alterou, pois o papel assumido por elas no jogo 

protagonizado mudou, o que lhes exigiu uma mudança de atitude na realização da atividade. 

Neste momento da atividade as crianças utilizaram, de maneira aleatória, letras convencionais, 

para representar uma ideia. Entretanto, o desafio de ter que lembrar a ideia associado ao papel 

de professor, exigiu-lhes a utilização de um recurso auxiliar de registro, no caso o desenho, que 

combinados, deram-lhes condições de recordar a mensagem transmitida pela escrita. 

A sexta e última atividade, denominada Desempenho de Diferentes Papéis da Criança 

no Uso da Escrita foi realizada com o objetivo de as crianças desempenharem diferentes papéis 

sociais em que precisavam utilizar a escrita. Elas escolheram os portadores de texto que iam 

utilizar na brincadeira: livros, jornais, revistas, calendários, exames médicos, catálogos 



telefônicos, bulas de medicamentos, bíblia, entre outros, o que direcionou a escolha de seus 

papéis. A atividade desenvolvida nos mostrou que a brincadeira é necessária para a realização 

de ações geneticamente interligadas à situação imaginária, pois propiciaram às crianças a 

possibilidade de tomar consciência das relações sociais que envolveram os personagens 

representados e, sobretudo, agiram conforme as regras implícitas em tais relações sociais. 

Fica evidente que a criança age de acordo com o que pensa ou que tem em mente, e 

que consegue separar o objeto de sua função social, como por no caso de uma das crianças, 

sujeito da pesquisa, que assumiu o papel de médico, e de posse de um dos exames, escreve uma 

receita médica. Posteriormente, se utiliza de um lápis, cuja função real é escrever, para assumir 

a função de uma seringa injetável. Neste caso, a brincadeira propicia a condição inédita de 

relação entre o aspecto semântico, a situação imaginada e a situação real. Essa condição é 

essencial no processo de apropriação da escrita, visto que, por ser uma linguagem de 

representação, torna-se necessário inicialmente compreender a sua funcionalidade social para 

posteriormente apropriar-se de seu mecanismo ou de sua técnica. 

 

3. Resultados 

 

Em face dos desafios apresentados no percurso desta pesquisa, delimitamos as 

contribuições deste estudo para discutir o processo de apropriação da cultura escrita pela criança 

na educação infantil. A busca pela compreensão da maneira como se desenvolve esse complexo 

processo de apropriação cultural e, sobretudo, a trajetória histórica do desenvolvimento da 

linguagem escrita da criança, constituíram-se na trama sobre a qual nos debruçamos. No 

processo de pesquisa, o experimento pedagógico mostrou que a escola de educação infantil 

precisa criar na criança a necessidade de apropriação da cultura escrita, utilizando-se para isso 

da atividade principal para esta etapa do desenvolvimento humano, que é a brincadeira de 

papéis. Ao serem colocadas em ação nas atividades com a cultura escrita, que lhes permitiram 

assumir um papel social e agir sobre o objeto escrita, as crianças demonstraram interesse e 

envolvimento psicológico, na medida em que o papel assumido na brincadeira lhes exigia 

determinado tipo de comportamento, favorecendo-lhes desenvolver a atenção, a concentração, 

a imaginação e a ação voluntária. 

 O estudo mostrou ser imprescindível o trabalho docente fundamentado numa 

concepção de escrita tomada como objeto e instrumento cultural a ser apropriado pela criança 

para que tenha acesso aos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade, por 

meio de atividades significativas que possam lhe propiciar tal apropriação e, consequentemente, 



potencializem seu desenvolvimento. Dependendo da maneira como o professor apresenta a 

cultura escrita à criança, ela irá significá-la a partir de suas experiências vivenciadas. É evidente 

que a criança já se relaciona com a escrita e, portanto, já lhe atribui um significado antes mesmo 

de entrar na escola, ao longo da pré-história de sua escrita. Contudo, as novas formas de 

interação com a escrita que o experimento pedagógico apresentou às crianças no contexto 

escolar proporcionaram a elas uma ressignificação deste objeto cultural, agora mediada pelo 

outro, no caso, o professor e as crianças, num processo construído pelas interações que lhes são 

propiciadas com a escrita na escola. O que a criança demonstra de particular em seus gestos ou 

atos de escrita guarda relação direta com as concepções circunscritas pela história cultural da 

escrita. Desta forma, o que é particular na escrita também converge para a esfera social. 

O experimento pedagógico indicou que nas etapas de diferenciação e utilização de 

signos, experimentadas pela criança durante a pré-história de sua escrita, o que efetivamente se 

modifica é sua relação com a escrita, sendo o significado a estrutura que permitirá a superação 

de uma fase por outra. As crianças participantes da pesquisa apontaram que associam os sinais 

gráficos aos significados socialmente estabelecidos, independentemente de estarem 

alfabetizadas. Elas elaboram a construção significativa da escrita, desde que esta seja colocada 

em um contexto que apresente a cultura escrita em seus usos e funções. 

Tendo apresentado a cultura escrita em diferentes suportes e gêneros textuais e criado 

situações em que as crianças agissem sobre o objeto escrita, podemos inferir que a atividade da 

brincadeira foi fundamental neste processo. Nessa perspectiva, as atividades foram organizadas 

de maneira a criar nos sujeitos da pesquisa a necessidade e os motivos para entrarem no mundo 

da escrita e escrever. Por meio das brincadeiras de papéis ou jogo protagonizado, as crianças 

realizaram ações concretas que permitiram diferenciar e relacionar os escritos a seus 

significados, aos quais tiveram acesso durante o experimento, pois elas demonstraram haver 

separado a palavra do objeto. No desenvolvimento das brincadeiras propostas, as crianças 

perceberam o objetivo e o problema que orientaram todo o processo durante o desenvolvimento 

do experimento. Isso fez com que elas se esforçassem para conseguir alcançar o desafio que 

lhes fora posto e, motivadas, buscaram resolver o problema: descobrir a escrita em seus usos.  

Se na fase inicial o gesto constitui a primeira escrita da criança, que vem acompanhado 

pelos rabiscos ou garatujas e já representa uma imitação do ato da escrita; numa fase posterior, 

a criança utiliza o desenho como forma de representar uma ideia, elevando esta forma peculiar 

de representação à escrita pictográfica, como vimos nas atividades desenvolvidas. Podemos 

inferir que o desenho livre na fase pré-escolar constitui-se como sendo uma linguagem de 



representação, sendo que a escrita pictográfica converte-se em signo para que possa auxiliar a 

memória, tanto na transmissão quanto na recordação de uma mensagem.  

A atividade em que as crianças deviam utilizar a escrita como recurso mnemônico 

apontou para o uso da escrita como instrumento auxiliar da memória, o que a transforma numa 

memória mediada, pois se utiliza de signos. E, ao se transformar em instrumento da memória 

mediada, as operações mentais realizadas organizam-se num plano diferente, pois tais 

operações passam a exigir o desenvolvimento de outras funções inter-relacionadas à memória, 

tais como o pensamento, a atenção, a imaginação e a vontade.  

É, portanto, possível e necessário organizar atividades que se apresentem em forma de 

desenhos e brincadeira de papéis com a cultura escrita em sua funcionalidade, tais como: 

escrever para se comunicar, para se orientar, para registrar uma ideia, como meio de 

identificação, como recurso auxiliar da memória, enfim, como instrumento para significar o 

mundo em que as crianças vivem. Destacamos que, no experimento pedagógico, esse processo 

de inserção da criança no mundo da cultura escrita, a brincadeira de papéis, embora tenha se 

estabelecido como atividade principal promotora do desenvolvimento, não é e nem deve ser 

considerada a atividade predominante, uma vez que as crianças podem ampliar seu universo 

cultural experimentando atividades, como a exploratória, que, apesar de não ter se constituído 

como brincadeira de papéis sociais, possibilitou a elas desenvolverem ideias sobre a escrita e 

seus usos. 
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